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PIS DEDUÇA0 -PROCESSO DECORRENTE - Pelo principio
da decorrencia, o resultado do julgamento do pro-
cesso matriz reflete no do processo decorrente,
face a inquetionável relageo de causa e efeito
existente entre as matérias de fato e de direito
que informam os dois procedimentos.

Recurso neb provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por DEMARCO MOVEIS E DECORAÇUES LTDA.

ACORDAM os Membros da Quarta Gemera do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes " por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso,nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presen-

te julgado.

Sala das Sessffes, em 14 de julho de 1993.

LEILA IARIA SCHERRE500i MO - PRESIDENTE
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VISTO EM	 EDSO	 wA COSTA	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSMO DE: 2-4 MAR N . 4	
NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros:CELIO SALLES BARBIERI jUNIOR,EVANDRO PEDRO PINTO, MIGUEL RENDY,

ANTONIO LISBOA CARDOSO. Ausentes justificadamente, os Conselheiros

IRACI KAHAM e CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS.
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VOTO

Conselheiro WALDYR PIRES DE AMORIM, Relator

Estão atendidas as condiçUes de admissibilidade do re-

curso que é tempestivo, devendo-se tomar conhecimento do mesmo.

Entendemos, no mérito, que deve ser mantida a R.Decisão

recorrida a qual apreciou devidamente os fatos e aplicou corretamente

a legislaçâo que rege a espécie.

Esta E. Câmara apreciou o Recurso 102.145, constante do

processo n. 13707/001.014/89-95, prolatando o Acórdão n. 104-10.212,

negando provimento ao apelo voluntário interposto pela parte, mantendo

a decisão recorrida, que trata da exigibilidade de crédito tributário

relativo ao Imposto Sobre a Renda Pessoa jurídica.

O presente processo é decorrente do processo mencionado

no parágrafo anterior deste voto, que é o matriz.

Pelo principio da decorrer:tia, o resultado do julgamen-

to do processo matriz reflete no do processo decorrente, face a in-

questionável relaçâo de causa e efeito existente entre as matérias de

fato e de direito que informam os dois procedimentos.

Em razão do exposto e considerando tudo o mais que o

processo consta, votamos na sentido de que se tome conhecimento do re-

curso para, no mérito, negar provimento.

Brasília (DE), 14 de julho de 1993.
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